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1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
1.7. Representação legal: Ubiratan Diniz de Aguiar

(3625/OAB-CE) e outros, representando Ezequiel Sousa do
Nascimento; Orlando Lino de Morais (3.886/OAB-GO) e outros,
representando Iniciativa Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda. -

ME, Centro de Capacitação e Desenvolvimento Crescimento e
Iniciativa Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda - Me; Lívia
Baylão de Morais (37.104/OAB-DF) e outros, representando Adair
Antônio de Freitas Meira, Iniciativa Assessoria, Consultoria e
Planejamento Ltda. - ME e Rede Nacional de Aprendizagem, Promoção
Social e Integração; Bruno Noronha Bergonse (32088-B/OAB-SC) e
outros, representando Ana Paula da Silva.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
Adair Antônio de Freitas Meira
Quitação relativa ao subitem 9.1 do Acórdão 591/2015,

proferido pelo Plenário, em Sessão de 25/3/2015, Ata 10/2015,
retificado pelo Acórdão 1.551/2017, proferido pelo Plenário, em Sessão
de 19/7/2017, Ata 27/2017.

Data de origem da multa: 25/3/2015 Valor original da multa:
R$ 12.000,00

Data do recolhimentos: 27/9/2017 Valore recolhido: R$
12.028,80

Aline Ferreira dos Santos
Quitação relativa ao subitem 9.1 do Acórdão 591/2015,

proferido pelo Plenário, em Sessão de 25/3/2015, Ata 10/2015,
retificado pelo Acórdão 1.551/2017, proferido pelo Plenário, em Sessão
de 19/7/2017, Ata 27/2017.

Data de origem da multa: 25/3/2015 Valor original da multa:
R$ 3.000,00

Datas dos recolhimentos: Valores recolhidos:
5/6/2015 R$600,00
3/7/2015 R$600,00
5/8/2015 R$604,74
4/9/2015 R$653,07
5/10/2015 R$655,07
14/10/2015 R$5,00
Manoel Eugênio Guimarães de Oliveira
Quitação relativa ao subitem 9.1 do Acórdão 591/2015,

proferido pelo Plenário, em Sessão de 25/3/2015, Ata 10/2015,
retificado pelo Acórdão 1.551/2017, proferido pelo Plenário, em Sessão
de 19/7/2017, Ata 27/2017.

Data de origem da multa: 25/3/2015 Valor original da multa:
R$ 5.000,00

Datas dos recolhimentos: Valores recolhidos:
30/6/2015 R$1.290,24
31/7/2015 R$1.290,24
31/8/2015 R$1.290,24
30/9/2015 R$1.290,24
ACÓRDÃO Nº 1269/2018 - TCU - Plenário
1. Processo nº TC 010.441/2018-2
2. Grupo II - Classe I - Embargos de Declaração (em Agravo

em Representação)
3. Embargante: Caixa Econômica Federal (CNPJ

00.360.305/0001-04)
4. Unidades: Caixa Econômica Federal e Governo do Estado

do Piauí
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Múcio

Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: não atuou
8. Advogados constituídos nos autos: Guilherme Lopes Mair

(32261/OAB-DF) e outros, representando a Caixa Econômica Federal
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação,

em fase de apreciação deembargos de declaração opostos ao Acórdão
1.045/2018 - Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator,
nos termos do art. 34 da Lei 8.443/1992, em:

9.1.conhecer dosembargos de declaraçãoopostos pela Caixa
Econômica Federal, para, no mérito, rejeitá-los;

9.2.dar ciência desta deliberação à embargante.
10. Ata n° 20/2018 - Plenário.
11. Data da Sessão: 6/6/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1269-20/18-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro
(Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman
Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 1270/2018 - TCU - Plenário
1. Processo nº TC 015.940/2017-9
2. Grupo II - Classe V - Relatório de Auditoria
3. Responsáveis: Ana Paula Vitali Janes Vescovi (Secretária

Executiva do Ministério da Fazenda, CPF 862.654.587-87), Gleisson
Cardoso Rubin (Secretário Executivo do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, CPF 605.814.921-53), Daniel Sigelmann
(Secretário Executivo da Casa Civil da Presidência da República, CPF
021.484.577-05) e Jorge Antônio Deher Rachid (Secretário da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, CPF 637.985.907-10)

4. Unidades: Ministério da Fazenda, Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Casa Civil da Presidência da
República e Secretaria da Receita Federal do Brasil

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação

Governamental (Semag)
8. Advogado constituído nos autos: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

consolidação de Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC)
realizada com o objetivo de verificar a regularidade do processo de
concessão de renúncias tributárias relacionadas às áreas sociais e de
desenvolvimento.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e
com fundamento nos arts. 70 da Constituição Federal, 1º, incisos II e IV,
41, caput, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 250, incisos II e
III, e 257 do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. determinar ao Ministério da Fazenda, com fulcro no art. 8º
da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527, de 18/11/2011), que
publique, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, relação com as
desonerações e regimes especiais em vigor, não se restringindo aos
gastos tributários, contemplando: descrição sintética do mecanismo,
legislação instituidora, tributo sobre o qual incide a desoneração ou
regime especial, prazo de vigência, estimativa de perda de arrecadação
por exercício e indicação sobre o enquadramento do mecanismo no
conceito de gasto tributário, com o respectivo embasamento, e atualize a
publicação anualmente, a fim de assegurar a publicidade e a
transparência sobre essas informações, em atenção ao disposto no art. 37
da Constituição Federal e no § 1º do art. 1º da Lei Complementar
101/2000;

9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, com
fundamento na Lei 13.502/2017, art. 3º, inciso I, alíneas 'a' e 'd', que
coordene, junto aos Ministérios do Desenvolvimento Social, da
Educação e da Saúde, o acompanhamento das discussões jurídica e
legislativa relacionadas aos requisitos legais para usufruto da imunidade
tributária prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal, a fim de
identificar e tratar os riscos com potencial de afetar a continuidade das
políticas públicas envolvidas;

9.3. recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil que
avalie a possibilidade de implementar controles automatizados,
realizados a partir do cruzamento de suas bases de dados com as
Declarações de Benefícios Fiscais (DBF) encaminhadas pelos
Ministérios da Educação (MEC) e do Desenvolvimento Social (MDS),
de forma a se assegurar de que o quantitativo de contribuintes que
usufruíram dos benefícios associados à Certificação de Entidade
Beneficente de Assistência Social (Cebas) seja, efetivamente, de
detentores de certificações válidas;

9.4. autorizar a Secretaria-Geral de Controle Externo a tornar
público, na página do TCU, o acesso ao Painel de Renúncias de
Receitas, visando a contribuir para a transparência e o controle social
sobre as renúncias de receitas tributárias;

9.5. dar ciência aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara
dos Deputados e aos Ministros da Casa Civil da Presidência da
República e da Fazenda de que as disposições contidas no art. 14 da Lei
Complementar 101/2000 são insuficientes como mecanismos de
controle do crescimento do volume de renúncias de receitas tributárias e,
consequentemente, do impacto fiscal dele decorrente;

9.6. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Fazenda, ao
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, à Casa Civil da
Presidência da República e à Secretaria da Receita Federal do Brasil;

9.7. juntar cópia desta deliberação e do relatório e voto que a
fundamentam ao TC 029.350/2017-4;

9.8. arquivar o presente processo.
10. Ata n° 20/2018 - Plenário.
11. Data da Sessão: 6/6/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1270-20/18-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro
(Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman
Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder
de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 1271/2018 - TCU - Plenário
1. Processo nº TC 021.629/2017-0
2. Grupo I - Classe V - Auditoria
3. Responsável: Romildo Carneiro Rolim (CPF 264.904.043-

20)
4. Unidade: Banco do Nordeste do Brasil (BNB)
5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado

do Ceará (Secex/CE)
8. Advogado constituído nos autos: não há
9. Acórdão:
VISTO, relatado e discutido este relatório de auditoria de

natureza operacional realizada com o objetivo de avaliar a efetividade
das ações do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) na execução das
políticas e ações financiadas pelo Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste (FNE).

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e
com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992,
c/c os arts. 239, inciso II, e 250, incisos II e III, do Regimento Interno,
em:

9.1. recomendar ao Ministério da Integração Nacional que
preveja, nas Diretrizes e Orientações Gerais do Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste, mecanismos que permitam maior
participação da Sudene na elaboração da proposta de Programação

Anual a cargo do Banco do Nordeste do Brasil, a exemplo de reuniões
formais em determinados marcos do processo, com o objetivo de
identificar, tempestivamente, eventuais desvios da proposta em relação
às prioridades regionais fixadas pelo Conselho Deliberativo da
Sudene;

9.2. recomendar à Superintendência de Desenvolvimento do
Nordeste que:

9.2.1. tão logo conclua a elaboração da minuta de Projeto de
Lei contendo o Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste,
utilize-o como fonte interna de informação para edição das Diretrizes e
Prioridades do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste,
considerando a importância da existência de um direcionamento
estratégico para balizar os financiamentos concedidos com recursos do
FNE;

9.2.2. elabore, em parceria com o Banco do Nordeste do Brasil
e outras instituições nacionais ou internacionais, ouvidas as agências de
desenvolvimento estaduais, estudo específico que identifique as
vocações e potencialidades econômicas locais, bem como os arranjos
produtivos potenciais e existentes, em todos os Estados da sua área de
atuação, e, após concluído, formule estratégia para incluir os resultados
nas Diretrizes e Prioridades do FNE, visando direcionar a concessão de
seus financiamentos;

9.2.3. estude a conveniência e oportunidade de instituir um
Comitê Técnico de Acompanhamento do FNE no âmbito da estrutura do
seu Conselho Deliberativo, que possua, entre outras, as atribuições de:

9.2.3.1. aumentar o diálogo e integração entre os atores
governamentais e não-governamentais que tenham interesse na
aplicação dos recursos do FNE;

9.2.3.2. monitorar as ações do FNE, desde o momento da
programação até a posterior avaliação de resultados;

9.2.3.3. gerar subsídios para as atividades de articulação com
os Estados da área de atuação da Sudene;

9.2.3.4. aumentar a divulgação dos resultados efetivamente
obtidos com a aplicação dos recursos do FNE; e

9.2.3.5. dispor de outros assuntos e objetivos julgados
pertinentes, que devem constar em um plano de trabalho a ser
apresentado após a constituição do Comitê.

9.2.4. realize, com o apoio do Ministério da Integração
Nacional, inventário das políticas públicas em andamento em sua área
de atuação e insira, nas Diretrizes e Prioridades do FNE, aquelas com
potencial de serem alavancadas com a concessão de crédito por parte do
BNB;

9.2.5. adote providências administrativas, incluindo possíveis
alterações regimentais, para dotar a Coordenação-Geral de Estudos e
Pesquisas, Avaliação, Tecnologia e Inovação da competência específica
de avaliar os resultados dos programas de financiamento do FNE,
alocando na unidade os recursos humanos e financeiros necessários para
coordenar pesquisas, realizadas diretamente e/ou mediante parceria com
pesquisadores e entidades sem vínculos com os executores das ações,
além de participar da formulação da metodologia de avaliação a ser
seguida pelos bancos administradores, monitorando a condução dos
trabalhos, de forma a assegurar isenção no tratamento do tema;

9.2.6. crie sistemática de acompanhamento das recomendações
expedidas no âmbito da avaliação dos Relatórios de Resultados e
Impactos do FNE encaminhados pelo BNB, até o seu efetivo
cumprimento por parte do Banco, ou exija justificativas formais para a
não adoção de alguma medida, com fundamento no art. 14, inciso III da
Lei 7.827/1989;

9.3. recomendar ao Banco do Nordeste do Brasil que:
9.3.1. inclua nas propostas de Programação Anual do FNE

previsão de aplicação mínima de recursos em setores e arranjos
produtivos identificados como prioritários dentro de cada Estado, e,
após a aplicação dos recursos, informe no Relatório de Resultados e
Impactos do FNE os resultados alcançados, de forma detalhada e por
Estado da federação;

9.3.2. crie indicadores para o FNE visando medir o nível de
dinamização da economia nordestina e também o grau de instalação de
novos polos econômicos em municípios interioranos, calculando e
informando, de forma detalhada e por Estado, os resultados alcançados
no Relatório de Resultados e Impactos do FNE;

9.3.3. solicite dos tomadores de empréstimo, no momento de
negociação das propostas que envolvam recursos do FNE, informações
a respeito de sua condição como beneficiário de alguma política pública
federal ou estadual, inserindo os dados nos sistemas de crédito e
priorizando, na medida do possível, a concessão desses
financiamentos;

9.3.4. direcione os esforços do Escritório Técnico de Estudos
Econômicos do Nordeste - Etene no sentido de produzir informações
mais relevantes, fidedignas e atualizadas acerca dos resultados do FNE
nos relatórios de impacto regularmente encaminhados ao Ministério da
Integração Nacional e à Sudene, alocando na unidade os recursos
financeiros e humanos necessários à realização de estudos anuais
especializados que tragam informações mais aprofundadas não só sobre
os impactos do FNE, mas também sobre os principais obstáculos que
impedem ou prejudicam o alcance das metas e objetivos do fundo;

9.3.5. aperfeiçoe o processo de elaboração dos relatórios
semestrais e anuais de impacto do FNE, encaminhados regularmente à
Sudene e ao Ministério da Integração Nacional, de modo que:

9.3.5.1. evite a descrição genérica do desempenho de cada
setor, destacando explicitamente os empreendimentos ou projetos
especiais ou estruturantes ou, ainda, resultantes da atuação conjugada
com outras instituições, como as universidades ou organismos estaduais
de fomento ou promoção do desenvolvimento;

9.3.5.2. destaque os projetos resultantes da ação de prospecção
dos escritórios do BNB em São Paulo e no Rio de Janeiro;

9.3.5.3. passe a agregar informações sobre refinanciamentos de
empresas, renegociações de contratos e outros dados sobre as operações
em si, em cada setor, como indicadores sobre a duração média dos
contratos, valores médios e número de refinanciamentos por mutuário;
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9.3.5.4. calcule e informe dados referentes aos Indicadores de
Resultado e de Impacto, já previstos na metodologia de avaliação
adotada pelo Etene, tais como o número de estabelecimentos em
implantação ou outras informações que passem a ideia do impacto
setorial dos empréstimos;

9.3.5.5. desagregue os dados referentes ao Pronaf daqueles
relativos ao FNE Rural, tanto no que diz respeito às informações
operacionais dos itens e culturas financiados, quanto no que se refere a
indicadores de eficiência financeiros, especialmente os relativos à
adimplência e volume renegociado e rebates concedidos sobre as
dívidas;

9.3.6. reavalie a adequabilidade de se utilizar o Sistema
Intermunicipal de Insumo-Produto do Nordeste como instrumento de
avaliação, inclusive retirando-o da metodologia de avaliações como
fonte de obtenção de dados avaliativos, tendo em vista a natureza
predominantemente preditiva desse instrumento, adotando métodos de
aferição real dos resultados alcançados, com base em dados a serem
obtidos junto às fontes primárias previstas na metodologia em vigor no
Etene, tais como o IBGE, a Rais, o Caged, além dos sistemas internos do
próprio BNB;

9.3.7. promova a participação da Sudene, estendendo o convite
ao Ministério da Integração Nacional, na formulação da metodologia de
avaliação do FNE adotada pelo Etene, discutindo a programação dos
trabalhos a serem realizados a cada ano, permitindo o alinhamento das
expectativas em relação à avaliação do fundo;

9.3.8. forneça anualmente à Sudene os dados das operações de
crédito firmadas com recursos do FNE, retirando a identificação dos
beneficiários dos empréstimos, de maneira a propiciar àquela entidade a
realização de suas próprias avaliações a respeito das aplicações do
fundo;

9.3.9. divulgue, em item específico do Relatório de Gestão do
FNE, a situação do cumprimento das recomendações expedidas pela
Sudene no âmbito da avaliação dos Relatórios de Resultados e Impactos
do FNE, acompanhada das devidas justificativas quanto ao estado de
implementação de cada uma delas ou aos motivos que levaram à não
adoção das medidas;

9.3.10. crie e formalize plano de comunicação interna para
divulgação do resultado das avaliações do Etene para os demais setores
do Banco que lidam com o planejamento do FNE, especialmente aquele
responsável por consolidar a proposta de Programação Anual do fundo,
que envolva, dentre outros, a realização de reuniões entre as equipes
técnicas durante as discussões da referida proposta;

9.4. determinar ao Ministério da Integração Nacional, à
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste e ao Banco do
Nordeste do Brasil que encaminhem ao Tribunal, no prazo de noventa
dias, Plano de Ação que contenha o cronograma de adoção das medidas
necessárias à implementação das deliberações constantes deste acórdão,
com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas
a serem tomadas;

9.5. dar ciência desta deliberação:
9.5.1. à Casa Civil da Presidência da República;
9.5.2. ao Ministério de Estado da Integração Nacional;
9.5.3. à Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste;
9.5.4. ao Banco do Nordeste do Brasil;
9.5.5. à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do

Senado Federal;
9.5.6. à Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento

Regional e da Amazônia da Câmara dos Deputados;
9.5.7. ao Ministério de Estado da Transparência e

Controladoria-Geral da União;
9.6. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado do

Ceará que efetue o monitoramento destas deliberações;
9.7. arquivar os presentes autos.
10. Ata n° 20/2018 - Plenário.
11. Data da Sessão: 6/6/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-1271-20/18-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro
(Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman
Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder
de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 1272/2018 - TCU - Plenário
1. Processo nº TC 038.755/2012-2
2. Grupo I - Classe V - Auditoria
3. Responsáveis: Pedro Teixeira Chaves (CPF 280.204.809-

00), Osvino Juraszek (CPF 485.249.569-68), Hiram Rodrigues Leal
(CPF 263.107.080-15), Deise Mara Rosa de Lima (CPF
058.497.328-45), Autoclima Serviços e Comércio Eireli (CNPJ
10.461.794/0001-44), Shallon Comércio & Serviços Eireli (CNPJ
12.127.011/0001-16), Moriá Comércio e Serviços Ltda. (CNPJ
10.462.173/0001-85), Forma Consultoria, Projetos e Treinamentos
Ltda. (CNPJ 11.513.308/0001-57) e Dexter Consultoria Empresarial
Eireli (CNPJ 13.303.503/0001-88)

4. Unidade: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas do Estado de Rondônia (Sebrae/RO)

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Rondônia (Secex/RO)
8. Advogados constituídos nos autos:
8.1. Francisco Assis de Oliveira Filho (OAB/RO 1.306),

representando Deise Mara Rosa de Lima
8.2. Joannes Paulus de Lima Santos (OAB/RO 4.244) e

outros, representando Autoclima Serviços e Comércio Eireli;
8.3. Márcio Augusto Ramos Tinôco (OAB/PI 3.447),

representando Pedro Teixeira Chaves e Osvino Juraszek

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

relatório de auditoria realizada no Serviço de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas do Estado de Rondônia (Sebrae/RO),
determinada pelo Acórdão 445/2012 - Plenário, com o objetivo de
verificar a ocorrência de possíveis irregularidades noticiadas
mediante representação do presidente do Conselho Deliberativo
daquela entidade.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo
Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso II, 12, § 3º, 43, inciso
II e parágrafo único, 46, 47, 58, inciso II, e 60 da Lei 8.443/1992,
c/c os 215, 216, 268, inciso II, 270 e 271 do Regimento Interno,
em:

9.1. rejeitar as razões de justificativa apresentadas por
Hiram Rodrigues Leal e Deise Mara Rosa de Lima e os argumentos
apresentados pelas empresas Autoclima Serviços e Comércio Eireli,
Forma Consultoria, Projetos e Treinamentos Ltda. e Dexter
Consultoria Empresarial Ltda., em resposta às oitivas que lhes
foram dirigidas;

9.2. considerar revéis, para todos os efeitos, Pedro Teixeira
Chaves, Osvino Juraszek e as empresas Shallon Comércio &
Serviços Eireli e Moriá Comércio e Serviços Ltda.;

9.3. aplicar multas aos responsáveis a seguir discriminados,
nos respectivos valores, com fixação do prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal,
seu recolhimento ao Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente
desde a data do presente acórdão até o efetivo recolhimento, se
forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em
vigor:

. Responsável Valor (R$)

. Pedro Teixeira Chaves 59.988,01

. Osvino Juraszek 40.000,00

. Hiram Rodrigues Leal 30.000,00

. Deise Mara Rosa de Lima 10.000,00

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não
atendidas as notificações;

9.5. considerar graves as infrações cometidas por Pedro
Teixeira Chaves e Osvino Juraszek;

9.6. inabilitar Pedro Teixeira Chaves e Osvino Juraszek
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no
âmbito da Administração Pública Federal, pelo prazo de cinco anos,
a partir do trânsito em julgado deste acórdão;

9.7. declarar a inidoneidade das empresas Autoclima
Serviços e Comércio Eireli, Shallon Comércio & Serviços Eireli,
Moriá Comércio e Serviços Ltda., Forma Consultoria, Projetos e
Treinamentos Ltda. e Dexter Consultoria Empresarial Eireli para
participar, por cinco anos, de licitação na Administração Pública
Federal;

9.8. determinar a constituição de processos apartados de
tomadas de contas especiais, mediante a extração de cópias de peças
constantes destes autos, bem assim deste acórdão e do voto que o
fundamenta, para que sejam realizadas as citações relacionadas aos
fatos a seguir descritos:

9.8.1. não comprovação da boa e regular aplicação dos
recursos transferidos à Fundação Educacional, Tecnológica e
Cultural da Amazônia (Funtec) por força:

9.8.1.1 do Convênio 2/2010, observada a necessidade, nos
autos a serem constituídos, de que se diligencie ao Banco do Brasil
S. A. para conhecer o nome dos beneficiários de recursos
transferidos da conta específica do convênio mediante a emissão de
"docs";

9.8.1.2. do Convênio 4/2009, limitando-se o valor do débito
ao montante dos gastos previamente levantados pela Secex/RO e
cujas discriminações não expressem, de forma clara, relação com o
objeto conveniado;

9.8.2. não comprovação da boa e regular aplicação dos
recursos transferidos à Federação das Entidades das Micro e
Pequenas Empresas de Rondônia (Feempi), por força dos Convênios
5/2008, 2/2009, 11/2009 e 3/2010;

9.8.3. não comprovação de entrega dos trabalhos
contratados com o Instituto Fecomércio de Pesquisas e Educação;

9.8.4. não comprovação de entrega dos serviços pactuados
com a empresa G M S Ribeiro Silveira - ME, nos Contratos
70/2011 e 18/2012;

9.8.5. não comprovação da realização dos serviços
contratados com a empresa Forma - Consultoria, Projeto e
Treinamento Ltda., por meio dos contratos 11/2010, 6/2011,
39/2012, 88/2012 e 142/2012;

9.8.6. não comprovação dos serviços supostamente
prestados pela empresa M & M Associados Ltda., em decorrência
dos diversos pagamentos que lhes foram realizados por meio dos
documentos constantes das Peças 270-288;

9.8.7. realização de pagamentos calcados em notas fiscais
inidôneas apresentadas pelas empresas D. J. De Agnelo - ME e
V.L.S. dos Santos - ME;

9.8.8. realização de pagamentos para quitação de notas
fiscais emitidas pela firma Franscisco Júlio C. de Oliveira após a
expiração de seus prazos de validade;

9.8.9. realização de ato antieconômico, consistente na
contratação do consultor Carlos Henrique Fernandes dos Santos e da
empresa Asscontábil - Consultoria, Auditoria e Serviços Contábeis
Ltda. para a execução de serviços de natureza comum e continuada
nas áreas administrativa, financeira e contábil do Sebrae/RO, que
deveriam ser realizados por empregados integrantes dos quadros
próprios da instituição;

9.8.10. realização de ato antieconômico, caracterizado pela
contratação do empresário individual Adão Pedrosa da Costa - ME,
ex-servidor do Sebrae/RO, por período superior a dez anos, sob o
pretexto de que a referida pessoa possuía domínio pleno sobre o
software utilizado pela instituição para gerenciamento de sua folha
de pagamento, em detrimento da capacitação de seus próprios
empregados para fazê-lo, com o agravante de que tal contratação
deu, posteriormente, ensejo ao reconhecimento judicial de vínculo
empregatício, com a condenação do Sebrae/RO ao pagamento de
valores a título de verbas rescisórias, diferenças salariais e danos
materiais;

9.9. determinar à Secex/RO que, nos expedientes citatórios
das tomadas de contas especiais acima referenciadas, faça expressa
menção à necessidade de que sejam apresentadas evidências da
entrega dos produtos e/ou serviços contratados/conveniados, uma
vez que a apresentação exclusiva de notas fiscais não possui o
condão de comprovar a efetiva execução dos objetos, mas apenas de
seu faturamento;

9.10. apensar os presentes autos à tomada de contas
especial instaurada em cumprimento ao item 9.8.1 desta deliberação,
nos termos do art. 41 da Resolução-TCU 259/2014.

10. Ata n° 20/2018 - Plenário.
11. Data da Sessão: 6/6/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU

na Internet: AC-1272-20/18-P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro
(Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman
Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e
Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 1273/2018 - TCU - Plenário

1. Processo nº TC 025.715/2017-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto: III - Consulta.
3. Interessado: Esteves Pedro Colnago Junior.
4. Órgão: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas (Selog) e Secretaria de Controle Externo da
Administração do Estado (SecexAdmin).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de consulta

formulada pelo Ministro do Estado do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão (MPDG), Exmo. Sr. Esteves Pedro
Colnago Junior, acerca da possibilidade de ser praticado o
chamamento público, para fins de permuta de imóveis; de ser
promovida a contratação direta prevista no art. 17, inciso I, alínea
"c", da Lei 8.666/1993 c/c o art. 24, inciso X, da Lei 8.666/1993,
caso este resulte em mais de uma proposta; e de ser aceita a torna
de valores pelo particular;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de Plenário e diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da presente consulta, uma vez que se
encontram satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos no
art. 264, inciso VI, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno TCU;

9.2. responder, nos termos do art. 1º, inciso XVII, da Lei
8.443/1992, ao consulente que:

9.2.1 é permitida a utilização do chamamento público para
permuta de imóveis da União como mecanismo de prospecção de
mercado, para fim de identificar os imóveis elegíveis que atendam
às necessidades da União, com atendimento aos princípios da
impessoalidade, moralidade e publicidade, devendo, posteriormente,
ser utilizadas várias fontes de pesquisa de preço para certificação de
que aqueles preços atinentes aos imóveis produtos do chamamento
estejam compatíveis com os de mercado, considerando, com efeito,
as especificidades de cada um, a exemplo de permutas realizadas
anteriormente por órgãos ou entidades, públicas, mídias e sítios
eletrônicos especializados;

9.2.2. caso o chamamento público realizado na forma
preconizada no subitem anterior resulte em mais de uma proposta,
a União pode promover, observada a proposta mais vantajosa aos
seus interesses, a contratação direta, mediante dispensa de licitação,
condicionada ao atendimento dos requisitos constantes do art. 24,
inciso X, da Lei 8.666/1993, ou realizar o procedimento licitatório,
nos termos do art. 17, inciso I, da Lei 8.666/1993 e do art. 30, § 2º,
da Lei 9.636/1998, devendo-se observar a adequada motivação para
a opção escolhida;

9.2.3. é possível permuta de imóveis com torna de valores
pelo particular, desde que a diferença apurada não ultrapasse a
metade do valor do imóvel que será ofertado pela União.

9.3. encaminhar ao Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e à Secretaria de Patrimônio da União
(SPU/MP) cópia da presente deliberação; e

9.4. arquivar o presente processo, nos termos do art. 169,
inciso V, do Regimento Interno do TCU.

10. Ata n° 20/2018 - Plenário.
11. Data da Sessão: 6/6/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU

na Internet: AC-1273-20/18-P.
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